DECRETO Nº 7.873

DE 13 DE SETEMBRO DE 2017
INSTITUI, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE SANTOS, OS CENTROS DE CONTROLE INTERNO – CCI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito de Santos, usando das suas atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Ficam criados, no âmbito das unidades administrativas referidas no artigo 2º deste decreto, os “Centros de Controle Interno - CCI”, encarregados de realizar o controle preventivo em todos os atos administrativos geradores de despesas para o Município.

Parágrafo único. Aos Centros de Controle Interno – CCI, compete verificar, conforme o caso:
I – existência de lei autorizativa;
II – realização de procedimento licitatório, de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, conforme o caso;
III – existência de contrato em vigor;
IV – existência de documentação exigida na legislação vigente para que a despesa tenha sido empenhada;
V – uso adequado e racional dos recursos orçamentários e o controle dos gastos públicos;
VI – correta aplicação da dotação orçamentária.

Art. 2º Os “Centros de Controle Interno - CCI” serão integrados pelos chefes das seguintes seções das unidades administrativas:
I – Seção de Apoio Administrativo e Financeiro – SAAF;
II – Seção Administrativa – SEA;
III – Seção de Controle Orçamentário e Financeiro – SECOF;
IV – Seção de Apoio Financeiro e Controle Orçamentário – SAFICO.
Parágrafo único. A participação do servidor como integrante dos CCI não será remunerada a qualquer título.
Art. 3º Compete à Ouvidoria, Transparência e Controle, com o apoio das demais Secretarias Municipais, a instrução e a orientação dos servidores integrantes dos “Centros de Controle Interno – CCI”.

Art. 4º Constituem atribuições dos “Centros de Controle Interno – CCI”:
I – verificar a conformidade dos processos administrativos com os requisitos dispostos no artigo 1º, em momento prévio à realização do empenho ou liquidação da despesa;
II – comunicar, através de relatório de controle de zeladoria dos edifícios públicos, por meio de sistema eletrônico, à Secretaria Municipal de Serviços Públicos ou à Subprefeitura competente, as necessidades de zeladorias do edifício;
III – auxiliar no acompanhamento e controle interno dos contratos e atos administrativos; 
IV – acompanhar e analisar os gastos de consumo dos edifícios, como água e luz, para o uso racional e socioambiental dos recursos.

§ 1º Estando o processo em situação regular o Centro de Controle Interno – CCI atestará que os autos foram conferidos, providenciando o competente encaminhamento.

§ 2º As Diretorias de unidades municipais de educação, unidades de saúde e demais unidades administrativas de equipamentos públicos atuarão em colaboração com os CCI, ficando responsáveis pela elaboração do relatório de que trata o inciso II deste artigo, devendo encaminhá-lo ao Centro de Controle Interno competente.

§ 3º A indicação dos recursos orçamentários para contratação de serviços de manutenção é de responsabilidade da Secretaria Municipal requisitante, que deverá indica-los no relatório de controle de zeladoria.

§ 4º A Secretaria Municipal de Serviços Públicos priorizará o atendimento nos apontamentos dos “Centros de Controle Interno”.

Art. 5º O controle preventivo, realizado nos termos deste decreto, não exime o ordenador da despesa de sua responsabilidade, de acordo com a Lei nº 4.320/1964.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 13 de setembro de 2017.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de setembro de 2017.

THALITA FERNANDES VENTURA MARTINS
Chefe do Departamento
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